PLE, Isenção de BM, Bombeiros e GM. versão final

Of. nº           /GP 
Porto Alegre,          de julho de 2017.

Senhor Presidente:

Considerando o disposto no art. 30, inc. I, da Constituição Federal, que atribui aos Municípios a regulamentação de matérias de interesse local;

considerando que é dever do Poder Público estabelecer as normas e procedimentos a serem observados pelos usuários do Sistema de Transporte Coletivo, especialmente os beneficiários de gratuidades, bem como pelas Entidades Representativas dos Isentos, Consórcios Operacionais e Companhia Carris Porto Alegrense;

considerando que é dever do Poder Público Municipal zelar pelo correto uso de isenções e gratuidades no Sistema de Transporte Público de Porto Alegre (STPOA), quando constatada má utilização ou concessão em desacordo com a legislação vigente ou o conjunto das normas que compõe o ordenamento jurídico; e

considerando que é atribuição da Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) a fiscalização e distribuição dos Cartões TRI – Bilhetagem Eletrônica, e dos Cartões de Passaporte de Isenção do TRI,

Vimos propor a edição de nova lei que efetue a adaptação da normatização municipal ao modelo de controle das isenções hodiernamente exigido pela sociedade brasileira e porto alegrense. Tal regulamentação vem no sentido de readequar o modelo de isenções e gratuidades do STPOA, que deve primar pelo absoluto controle da utilização do benefício, dada a repercussão tarifária decorrente do custeio indireto das isenções.

Cabe ressaltar que o fundamento para a edição da Lei nº 11.768, de 5 de janeiro de 2015, que ora se pretende alterar, foi incrementar a segurança dos soldados da Brigada Militar (BM) e dos guardas municipais que utilizem o transporte coletivo. A referida lei introduziu novo procedimento para o uso da isenção por tais profissionais da segurança pública, flexibilizando a exigência de se encontrarem fardados, que até então vigia.

Assim, a Lei nº 11.768, de 2015, passou a dispor que a fruição da isenção se daria tanto pela apresentação do soldado da BM ou guarda municipal devidamente fardado como, alternativamente, pela mera apresentação de Cartão de Isenção na forma de Passe Gratuito ou similar, emitido pela EPTC.

A Sua Excelência, o Vereador Cássio Trogildo,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Ocorre que ora verificamos que o procedimento possa ser novamente aperfeiçoado, sem prejuízo à segurança dos soldados da BM ou dos guardas municipais.  Assim, propomos que para a fruição do benefício da isenção seja obrigatório o preenchimento de requisito único, qual seja, a apresentação do Cartão de Isenção que já consta na lei, independentemente, portanto, do uso ou não da farda.

Por meio de tal medida, uniformizar-se-ia o procedimento de utilização do benefício em todos os perfis de isento, exigindo-se, de todos os usuários, a apresentação do Cartão de Isenção e a transposição da roleta. Tal medida é extremamente salutar e necessária para o controle e a gestão do Sistema de Isenções, uma vez que dificulta a ocorrência de fraudes e, por consequência, contribui para a modicidade tarifária.

Por todo o exposto, propomos a alteração procedimental supra referida, certos do aprimoramento do sistema de controle das isenções tarifárias, mantendo-se o espírito da Lei nº 11.768, de 2015, qual seja, o de primar pela segurança dos soldados da BM e dos guardas municipais.

São estas, Sr. Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação desta Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.

Atenciosas saudações.

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.

PROJETO DE LEI Nº         /17.
Altera o caput do art. 1º da Lei nº 11.768, de 5 de janeiro de 2015 – que estabelece que a concessão da isenção do pagamento da tarifa do transporte coletivo por ônibus aos soldados da Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul e aos Guardas Municipais de Porto Alegre, desde que em horário de serviço, prevista na Lei nº 5.397, de 10 de janeiro de 1984, alterada pela Lei nº 7.017, de 27 de março de 1992, ocorrerá mediante o uso de farda ou a apresentação de Cartão de Isenção na forma de Passe Gratuito ou similar, emitido pela Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC), estende essa isenção aos demais servidores de nível médio da Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul, aos soldados do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul e aos demais servidores de nível médio desta corporação e revoga o art. 2º da Lei nº 5.397, de 10 de janeiro de 1984, alterada pela Lei nº 7.017, de 27 de março de 1992.
Art. 1º  Fica alterado o caput do art. 1º da Lei nº 11.768, de 5 de janeiro de 2015, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º  A isenção do pagamento da tarifa do transporte coletivo por ônibus aos soldados da Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul e aos Guardas Municipais de Porto Alegre, desde que em horário de serviço, fica condicionada à apresentação do Cartão de Isenção emitido pela Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) e à transposição da roleta do veículo.
.........................................................................................................................” (NR)

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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